
CARTA DE MINAS

Os presidentes das Assembleias Legislativas dos Estados de Mi-
nas Gerais, do Espírito Santo, do Rio de Janeiro e de São Paulo, 
reunidos em Belo Horizonte para amplo debate sobre a situação 
da dívida dos Estados perante a União, que supera a cifra de R$ 
350 bilhões, vimos manifestar aos brasileiros de todos os qua-
drantes nossa preocupação com o presente e o futuro de Estados 
e Municípios, se não forem iniciados imediatamente entendimen-
tos que conduzam à renegociação da citada dívida.

Sabemos que a negociação das dívidas estaduais, com base 
na Lei 9.496/97, foi uma imposição histórica necessária e 
significou, efetivamente, o fortalecimento do pacto federa-
tivo, uma vez que ela selou a solidariedade entre os entes 
federados, para solução de parcela dos problemas que então 
afligiam todos os brasileiros.

Passados já 14 anos dessa negociação, é imperioso reconhe-
cer que as condições mudaram profundamente: a inflação foi 
domada, o Brasil alcançou a posição de sexta maior economia 
do mundo, passou de devedor a credor em suas contas exter-
nas e, mais importante do que tudo, já logrou retirar milhões 
e milhões de seus filhos da situação de miséria quase total. A 
despeito dessa evolução, todavia, ainda há um longo caminho 
a percorrer para que os brasileiros possam viver todos com 
dignidade, dispondo, sem discriminação, de serviços de saú-
de, educação e segurança de qualidade.

Para alcançar tais objetivos, entendemos ser indispensável 
que Estados e Municípios recuperem, ainda que parcialmen-
te, seu potencial de investimento na implantação de políticas 
públicas capazes de atender às demandas de seus cidadãos. 
O pagamento do serviço da dívida dos Estados com a União, 
nos termos atuais, tem sido um entrave significativo a esses 
investimentos; renegociá-la, para reduzir tais encargos, é, por-
tanto, um passo inadiável.

Não desejamos, não buscamos e não incentivamos o confronto. 
Ao contrário, queremos contribuir para o entendimento e a conci-
liação, pois sabemos que o benefi ciário fi nal de uma renegocia-
ção bem-sucedida será o cidadão brasileiro, independentemente 
de seu Município ou Estado de nascimento ou residência.

Assim, tornamos pública nossa posição em favor de uma renego-
ciação da dívida da União com todos os Estados que tenha como 
parâmetros os seguintes itens:

a) A substituição do IGP-DI pelo IPCA como índice de correção 
da dívida, retroativamente à data de assinatura dos contratos.

b) A redução do percentual máximo de comprometimento da 
Receita Líquida dos Estados.

c) O ajuste da taxa de juros, para manter o equilíbrio econô-
mico-financeiro do contrato à época da assinatura.

d) A celebração de compromisso de modo que todo o even-
tual ganho possibilitado pela renegociação aos orçamentos 
estaduais seja obrigatoriamente direcionado a investimentos 
em saúde pública, no enfrentamento da pobreza e na melho-
ria da infraestrutura.

Os signatários da presente Carta nos comprometemos desde já 
a adotar, em nossas Assembleias, todas as iniciativas que esti-
verem ao nosso alcance para atingir a renegociação, bem como 
a fazer gestões junto aos demais Legislativos estaduais para que 
também caminhem nessa direção.

Ao mesmo tempo, ficamos na expectativa de que nosso ape-
lo faça eco junto aos Executivos estaduais e, especialmente, 
junto ao Governo Federal, de modo a serem iniciadas imedia-
tamente as tratativas que conduzam à desejada renegociação, 
como passo essencial para estabelecermos no Brasil uma ver-
dadeira Federação.

Belo Horizonte, 13 de fevereiro de 2012.
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